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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

 
1. DAS PUBLICAÇÕES 
Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão 

avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão 
os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo 
Editorial Juruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 
Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investiga-

ção e docência que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coor-
denação Executiva do CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quanti-
dade de artigos aprovados que serão agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, 
será atribuído um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object 
Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Re-
vista Internacional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente pode-
rão ser selecionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados 
nos quais pelo menos um dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o 
artigo aprovado será liberado para publicação. 

 
2. PERIODICIDADE 
Semestral. 
 
3. CONDIÇÕES 
a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da ins-

crição de todos os autores e coautores; 
b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Con- 

selho Editorial do CONSINTER. 
 
4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  
a) Inscrição;  
b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 
c) Cessão de direitos autorais assinada;  
d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 
e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  
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5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a)  Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e 

apresentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abor-
dado, fluência redacional, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos; 
Obs.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão 
considerados inéditos. 

b)  Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-graduação Lato Sensu e/ou 
Stricto Sensu ou por Mestres, Doutores e Pós-Doutores; 

c)  Serão aceitos trabalhos em coautoria, com limitação máxima de 03 (três) participantes 
devidamente inscritos; 

d)  O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme edital; 
e)  O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo 

ou apenas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão 
ambos os artigos científicos automaticamente eliminados da avaliação; 

f)  Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas; 
g)  Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identifica-

ção, ambos completos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italia-
na ou francesa; Sumário; Resumo e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola 
e inglesa, respeitando as normas técnicas; 

h)  Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do ar-
tigo a ser avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do au-
tor ou o Instituto ao qual esteja vinculado direta ou indiretamente; 

i)  O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou 
francesa, observando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigato- 
riamente, estar indicados em dois idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no 
idioma inglês; 

j)  O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes caracte-
rísticas: fonte Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de 
sílabas; espaço de 1,5 entrelinhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos es-
peciais antes ou após cada parágrafo; margens superior e esquerda com 3 cm, inferior e 
direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de rodapé explicativas na mesma página 
em que for citada a referência, sendo que as Referências deverão seguir as Normas Téc-
nicas; 

k)  As páginas deverão estar numeradas; 
l)  Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto corres-

pondente; 
m)  Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenu-

antes e privilegiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemen-
to; 

n)  Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos 
e tabelas que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com 
a impressão em preto e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se origi-
narem de terceiros; 
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o)  Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em in-

glês, assim como a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em por-
tuguês ou espanhol e inglês; 

p)  Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 
100 e 250 palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portugue-
sa ou espanhola e outro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Pala-
vras-chave (entre 3 e 10 palavras), obedecendo o mesmo critério de apresentação do 
Resumo; 

q)  O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação 
– cessão de Direitos Autorais/Patrimoniais – conforme modelo anexo e/ou disponível no 
site; 

r)  A qualificação do autor deverá ter no máximo 4 linhas, em nota especial de rodapé, indi-
cando obrigatoriamente a formação acadêmica e citando a Instituição de Ensino Superior 
à qual esteja vinculado, quando for o caso; 

s)  A taxa de inscrição é individual e única para cada autor. Assim, cada autor deverá efetuar 
a sua inscrição e o pagamento da respectiva taxa; 

t)  Um autor poderá enviar quantos artigos desejar, no entanto, para cada artigo submetido 
deve haver o pagamento da taxa de inscrição/submissão; 

u)  Observando as normas de qualificação, somente poderá ser liberado para publicação na 
Revista Internacional CONSINTER de Direito um artigo por autor. Em caso de aprovação 
de dois ou mais artigos do mesmo autor para a Revista, ao melhor juízo da comissão ava-
liadora, os demais artigos serão direcionados para publicação no Livro Direito e Justiça ou 
para o(s) próximo(s) número(s) da Revista. 

  
6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES 
Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar os sistemas: 
I) Trabalhos Estrangeiros: 
Trabalhos estrangeiros poderão utilizar as normas técnicas compatíveis com o seu país de 

origem, respeitando as normas de publicação dispostas nesse edital, inclusive o Estilo Chicago se 
assim o autor entender cabível e adequado. 

Estilo Chicago: 
Último nome do autor, primeiro nome, título do livro. (Cidade: editora, ano), versão. Por 

exemplo: Ninguém, José, Livro Exemplo. (São Paulo: Universidade de São Paulo, 1992), edição 
Juruá e-Books. 

II) Trabalhos Brasileiros: 
Para artigos brasileiros recomenda-se seguir as Regras da ABNT (NBR 10.520/2002) para as 

citações, as quais podem ser diretas ou indiretas. 
Para a indicação da fonte das citações, o autor poderá optar pelo sistema numérico (notas de ro-

dapé) ou pelo sistema autor-data, não podendo, portanto, utilizar os dois sistemas concomitantemente. 
A – Sistema Autor-Data 
As Referências deverão seguir a NBR 6.023/2002. 
No sistema autor-data, a fonte da citação é indicada junto à mesma e de forma sucinta. De-

vem ser evidenciados apenas: a autoria, o ano de publicação e a página do trecho citado. 
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Obs.: Se a opção for pelo sistema Autor-Data, pode-se utilizar o rodapé para as notas expli-

cativas, conforme assim autoriza a NBR 6.022/2003. 
B – Sistema em Notas de Rodapé 
Ainda, adotando o sistema brasileiro de referenciação, se a opção de citação das referências 

for pelo sistema numérico, ou seja, em notas de rodapé, estas deverão seguir a NBR 
10.520/2002. 

 
7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 
Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado 

somente por renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmen-
te convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois 
Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 
A apreciação inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, dimi-
nui a subjetividade e as preferências ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências 
diretas a si mesmo e citações que possibilitem extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e repro-
vação por outro, o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à aprecia-
ção de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após sub-
metido para avaliação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solici-
tação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 
 
CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM 

PÓS-GRADUAÇÃO 
Coordenação Executiva contato@consinter.org 
www.consinter.org 
 
INDEXADORES DA REVISTA: 
 Latindex 
 Diadorim 
 Sumários.org 
 REDIB 
 CAPES 
 DOAJ 
 LivRe 
 Google Scholar 
 Cite Factor 
 Tribunal Superior Eleitoral 
 RVBI 
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Instructions To Authors 

 
1. ABOUT THE PUBLICATIONS 
For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall 

be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall 
evaluate the papers without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe 
by the Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 
According to the requirements of national and international agencies of investigation and 

teaching that evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the 
CONSINTER Executive Coordination, at the best of their judgment, will select a certain amount of 
articles approved that will be awarded with the Publication in the Journal “Revista Internacional do 
CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, 
a number of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system 
will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal 
“Revista Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only 
the articles approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will 
be selected for the journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly 
approved that do not fulfill this requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be 
authorized for publication.  

 
2. PERIDIOCITY 
Half-yearly 

 
3. REQUIREMENTS 
a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of 

subscriptions of all authors and co-authors; 
b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

 
4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 
a)  Registration; 
b)  Proof of payment of the Submission/registration; 
c)  Assignment of copyrights signed; 
d) Full Article following the guidelines of item 5; 
e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 
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5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 
a)  Be original (not published in books, specialized journals or in the press in general) and 

present technical-legal property; national and international relevance of the theme 
approached, wording fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific 
aspects; 
Note: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be 
considered original. 

b)  Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
Post Graduation courses, or by Masters, Doctors, and Post-Doctors; 

c)  Works in co-authorship will be accepted, up to the maximum of 3 participants properly 
registered; 

d)  Be identified with one of the criteria of classification to be informed in public notice; 
e)  The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or 

only having the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will 
have both scientific articles automatically eliminated from the evaluation; 

f) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages; 
g)  Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without 

identification, both complete, containing: Title, Summary, Abstract and Keywords in 
Portuguese, Spanish, English, Italian or French;    in Portuguese or Spanish and in 
English, respecting the technical rules; 

h)  For the file without identification it is important for the author to make sure that, in the 
content of the article to be evaluated, there is no information that makes it possible to 
identify the author or the Institution they are directly or indirectly bound to; 

i)  The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, 
observing that the title, abstract and keywords have to be written in two languages 
compulsorily, being one of them, peremptorily, English; 

j)  The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following 
characteristics: Times New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 
1.5 spacing between lines; 1.5 cm paragraph spacing; do no insert special spacing before 
or after each paragraph; top and left margins with 3 cm, bottom and right margins with 2 
cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same page the reference is cited, and 
the references must follow the technical rules; 

k)  The pages must be numbered; 
l)  For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text; 
m)  The text must be written in a clear and objective way, avoiding long-winded and strenuous 

paragraphs, giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – 
complement; 

n)  Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs 
and tables which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with 
black and white printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a 
third party; 
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o)  It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in 

English, as well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or 
Spanish and in English; 

p)  It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the presentation of the title, 
Abstract (between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, being one of them in 
Portuguese or Spanish and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 
words), in accordance with the same criterion of the presentation of the Abstract; 

q)  The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment 
and/or available on the site; 

r)  The author’s qualification must have a maximum of 4 lines, in a special footnote, indicating 
their academic background and citing the Higher Education Institution which they are 
bound to if that is the case; 

s)  Observing that CONSINTER is a non-profit organization, the submission/registration rate 
subsidize the articles’ publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. 
Submission/registration fee is individual and unique to each author. Therefore, each 
author must achieve the registration and make the payment of the respective fee. For 
example: For article submission in co-authorship with 02 authors – it will be mandatory the 
registration of the two authors and payment of 02 submission fees; 

t)  An author may submit as many articles as he pleases, however, for each submitted article 
there must be made the respective submission/registration fee payment; 

u)  Observing the qualification standards, only one article per author will be authorized for 
publication on the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of one or more 
articles of the same author have been approved for publication on the Journal, to the 
better judgment of the evaluation commission, the other papers will be guided for 
publication on the Book Direito e Justiça or for future edition(s) of the Journal.  
 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 
To indicate the sources of citations, the articles must adopt the systems: 
I) For Foreign Work: 
Foreign works can use the same technical rules compatible with their country of origin, 

respecting the publication rules displayed in this notice, including the Chicago style, if the author 
finds it applicable and appropriate. 

Chicago Style: 
Author’s last name, first name, title of the book. (City: Publisher, year), version. Example: Someone, 

José, book example. (São Paulo: Universidade de São Paulo, 1992), edição Juruá e-Books. 
II) For Brazilian Works 
For Brazilian articles, it is recommended to follow the ABNT rules (NBR 10520/2002) for the 

citations, which can be direct or indirect, by Author-Date or in Footnotes. 
For citation source’s indication, the author may choose the number system (footnotes) or by 

the author-date system, therefore he/she cannot choose to use both concomitantly. 
A – Author-Date System 
The references must follow NBR 6023/2002. 
In the author-date system, the source of citations is indicated alongside with it and in summary 

form; Point out, only: authorship, publication year and page of the piece cited. 
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Note: If the choice is the Author-Date system, explanatory notes can be used as footnotes, as 

authorized by NBR 6022/2003. 
B – Number System (Footnotes) 
Still, adopting the Brazilian System of references, if the choice of citation of references is by 

the number system, or else, in footnotes, they should follow NBR 10520 /2002.  
 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, 

formed only by renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially 
invited. The scientific articles will be evaluated by the double-blind review system, in which two 
CONSINTER members of the board will evaluate the works without any authorship identification. 
The assessment of scientific articles by anonymous authors guarantees the impartiality of 
judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This way, authors must avoid 
direct references to themselves and citations that make it possible to extract its authorship from 
the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the 
text, at the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the 
Referees Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
 

INTERNATIONAL COUNCIL OF CONTEMPORANY IN POST-GRADUATE STUDIES 
CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM 

PÓS-GRADUAÇÃO 
Executive Coordination  contato@consinter.org 

 
INDEXERS 
 Latindex 
 Diadorim 
 Sumários.org 
 REDIB 
 CAPES 
 DOAJ 
 LivRe 
 Google Scholar 
 Cite Factor 
 Tribunal Superior Eleitoral 
 RVBI 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 
de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 
Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 
num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 
inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 
para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-
nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 
temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 
internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-
ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 
diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 
se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 
além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 
tão característico das ciências. 
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Resumen: El régimen de impugnación de los acuerdos sociales previsto en la Ley de 
Sociedades de Capital ha sido objeto de una profunda modificación por la Ley 
31/2014, que ha supuesto una restricción del derecho de impugnación. Esta reforma 
ha supuesto la supresión de la distinción entre acuerdos nulos y anulables. Se crea la 
categoría de acuerdos impugnables, que ha afectado al catálogo de causas de 
impugnación y se ha recogido una serie de infracciones ante las que no será posible 
impugnar un acuerdo social. La reforma también ha afectado al plazo y cómputo de la 
caducidad de la acción y a diversos aspectos de la legitimación activa, pues además se 
han unificado estas reglas para todos los acuerdos impugnables con la excepción de 
los acuerdos contrarios al orden público. 
Palabras clave: Impugnación de acuerdos sociales. Acuerdos impugnables. Acuerdos 
contrarios al orden público. Caducidad. Legitimación. 
Abstract: The regime of challenging decisions envisaged in the Law of Corporations 
has been the subject of a profound modification by the Law 31/2014, which has been 
a restriction of the right to challenge. This reform has resulted in the abolition of the 
distinction between null and void corporate agreements. The category of challenging 
decisions has been created, which has affected the catalogue of cases of challenge, 
and a number of infringements have been collected, to which it will not be possible to 
challenge a corporate agreement. The reform has also affected the deadline and 
computation of the expiration of action, and various aspects of active legal capacity, 
as, in addition, these rules have been unified for all challenging decisions with the 
exception of corporate decisions contrary to public order. 
Keywords: Challenging decisions. Articles subject to challenge. Agreements contrary 
to public order. Expiration of action. Legal capactiy. 

1 INTRODUCCIÓN 
El derecho de impugnación de los acuerdos sociales es uno de los derechos 

mínimos del socio, reconocido en el artículo 93 del Real Decreto Legislativo 1/2010, 
 

1  El presente trabajo se enmarca dentro de las actividades del Grupo de Investigación Consolidado en 
Derecho Mercantil (SGR 2017 1782 GRC), reconocido por la Agencia de Gestión de Ayudas 
Universitarias y de Investigación de la Generalitat de Catalunya (AGAUR), y dirigido por el Dr. 
Daniel Vázquez Albert. 

2  Profesora agregada. Universidad de Barcelona. jmorales@ub.edu 
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de 2 de julio, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Sociedades de 
Capital3 (en adelante LSC), que tiene como función proteger el interés social y la 
minoría. Está regulado en los artículos 204 a 208 LSC y ha sido objeto de una 
profunda modificación por la Ley 31/2014, de 3 de diciembre, por la que se modifica 
la Ley de Sociedades de Capital para la mejora del gobierno corporativo4. Una de 
ellas, que va a ser objeto de análisis en este trabajo, es la supresión de la distinción 
entre los acuerdos nulos y anulables, creándose la categoría de acuerdos impugnables. 
Otra de esas novedades es la existencia de una lista de motivos que impedirán la 
impugnación de los acuerdos, pues la Ley prevé una serie de supuestos en los que no 
procederá la impugnación, recogidos en el apartado 3 del artículo 204 LSC, aunque, tal 
y como analizaremos, todos esos motivos tienen unas excepciones. Y finalmente, se 
han unificado las reglas de legitimación activa y de caducidad de la acción. 

En atención a la Exposición de Motivos de la Ley 31/2014, se ha modificado 
el régimen de impugnación de los acuerdos sociales para favorecer la eficiencia 
empresarial y la seguridad del tráfico jurídico. Por esa razón, como se analizará, se 
restringe el derecho de impugnación en relación con los vicios formales no 
relevantes y además se establece un porcentaje de capital mínimo del que deben ser 
titulares los socios para poder impugnar un acuerdo social, con la finalidad de evitar 
los abusos que se producían en la práctica judicial.  

2 ACUERDOS IMPUGNABLES 

En el régimen de impugnación de acuerdos sociales previsto en la LSC con 
anterioridad a la reforma introducida por la Ley 31/2014, los acuerdos impugnables 
se podían clasificar en acuerdos nulos y acuerdos anulables. En este sentido, los 
acuerdos eran nulos cuando eran contrarios a la ley y eran anulables cuando eran 
contrarios a los estatutos o bien perjudicaban el interés social.  

El régimen actualmente en vigor no hace ninguna distinción entre acuerdos 
nulos y anulables, sino que considera que todos ellos son impugnables. En atención 
a lo establecido en el artículo 204.1 LSC, son acuerdos impugnables los contrarios a 
la ley, a los estatutos sociales, al reglamento de la junta de la sociedad y los que 
lesionen el interés social5.  

 
3  BOE núm. 161, de 3 de julio de 2010. 
4  BOE núm. 293, de 4 de diciembre de 2014. 
5  El artículo 204 LSC establece: “1. Son impugnables los acuerdos sociales que sean contrarios a la 

Ley, se opongan a los estatutos o al reglamento de la junta de la sociedad o lesionen el interés social 
en beneficio de uno o varios socios o de terceros. La lesión del interés social se produce también 
cuando el acuerdo, aun no causando daño al patrimonio social, se impone de manera abusiva por la 
mayoría. Se entiende que el acuerdo se impone de forma abusiva cuando, sin responder a una 
necesidad razonable de la sociedad, se adopta por la mayoría en interés propio y en detrimento 
injustificado de los demás socios. 
2. No será procedente la impugnación de un acuerdo social cuando haya sido dejado sin efecto o 
sustituido válidamente por otro adoptado antes de que se hubiera interpuesto la demanda de 
impugnación. Si la revocación o sustitución hubiera tenido lugar después de la interposición, el juez 
dictará auto de terminación del procedimiento por desaparición sobrevenida del objeto. 
Lo dispuesto en este apartado se entiende sin perjuicio del derecho del que impugne a instar la 
eliminación de los efectos o la reparación de los daños que el acuerdo le hubiera ocasionado mientras 
estuvo en vigor. 
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En primer lugar, son impugnables los acuerdos que sean contrarios a la ley, 
entendida en un sentido amplio, pues no sólo es la Ley de Sociedades de Capital, sino 
cualquier norma jurídica que sea imperativa. En segundo lugar, son impugnables los 
acuerdos que sean contrarios a lo dispuesto en los estatutos. En tercer lugar, son 
impugnables los acuerdos que sean contrarios al reglamento de la junta, que, como es 
bien sabido, es el conjunto de normas relativas a la organización y funcionamiento de 
la junta. Aunque cabe decir que el reglamento de la junta tan sólo es obligatorio para 
las sociedades cotizadas. Y finalmente, son impugnables los acuerdos que lesionen el 
interés social en beneficio de uno o varios socios o de terceros6.  

Esta última categoría merece una especial atención por varios motivos. El 
interés social, debe ser interpretado, según la posición jurisprudencial mayoritaria, 
como el interés común a todos los socios. La lesión a la que se alude debe ser real o 
de previsible certeza, pues no es necesario que se produzca en el momento de 
adopción del acuerdo ni en el momento de su impugnación. Además, como 
consecuencia de esa lesión al interés social, uno o varios socios o terceros deben 
obtener una ventaja, con independencia de que sea económica o de cualquier otro 
tipo. Y finalmente, la Ley 31/2014 ha dado una nueva redacción a este motivo, en el 
sentido de que se debe interpretar que se produce una lesión al interés cuando, a 
pesar de que no se haya causado un daño al patrimonio social, se impone de manera 
abusiva por la mayoría, entendiendo por ello, cuando sin responder a una necesidad 
razonable de la sociedad, se adopta por la mayoría en interés propio y en detrimento 
injustificado de los demás socios7.  

 
3. Tampoco procederá la impugnación de acuerdos basada en los siguientes motivos: 
a) La infracción de requisitos meramente procedimentales establecidos por la Ley, los estatutos o los 
reglamentos de la junta y del consejo, para la convocatoria o la constitución del órgano o para la 
adopción del acuerdo, salvo que se trate de una infracción relativa a la forma y plazo previo de la 
convocatoria, a las reglas esenciales de constitución del órgano o a las mayorías necesarias para la 
adopción de los acuerdos, así como cualquier otra que tenga carácter relevante. 
b) La incorrección o insuficiencia de la información facilitada por la sociedad en respuesta al 
ejercicio del derecho de información con anterioridad a la junta, salvo que la información incorrecta 
o no facilitada hubiera sido esencial para el ejercicio razonable por parte del accionista o socio 
medio, del derecho de voto o de cualquiera de los demás derechos de participación. 
c) La participación en la reunión de personas no legitimadas, salvo que esa participación hubiera sido 
determinante para la constitución del órgano. 
d) La invalidez de uno o varios votos o el cómputo erróneo de los emitidos, salvo que el voto inválido o 
el error de cómputo hubieran sido determinantes para la consecución de la mayoría exigible. 
Presentada la demanda, la cuestión sobre el carácter esencial o determinante de los motivos de 
impugnación previstos en este apartado se planteará como cuestión incidental de previo 
pronunciamiento”. 

6  Vid. Sentencias del Tribunal Supremo núm. 991/2012 de 17 de enero, núm. 400/2007 de 12 de abril, 
núm. 840/2005 de 11 de abril, núm. 1086/2002 de 18 de noviembre, núm. 707/2002 de 12 de julio.  

7  Vid. Sentencia del Tribunal Supremo núm. 87/2018 de 15 de febrero.  
PULGAR EZQUERRA, J.: “Impugnación de acuerdos sociales: en particular abusos de mayoría”, en 
AA.VV., F. Rodríguez Artigas, L. Fernández de la Gándara, J. Quijano González, A. Alonso Ureba, 
L. Velasco San Pedro, G. Esteban Velasco (dir.), A. Roncero Sánchez (coord.), Junta General y 
Consejo de administración en la sociedad cotizada. Estudio de las modificaciones de la Ley de 
Sociedades de Capital introducidas por las Leyes 31/2014, de 3 de diciembre, 5/2015, de 27 de abril, 
9/2015, de 25 de mayo, 15/2015, de 2 de julio y 22/2015, de 20 de julio, así como de las 
Recomendaciones del Código de Buen Gobierno de febrero de 2015, Thomson Reuters, Pamplona, 
2016, Vol. I, p. 319. 
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A pesar de que la Ley no menciona a los acuerdos contrarios al orden público 
como acuerdos impugnables, hace referencia a ellos en el artículo 205 LSC, que 
trata sobre caducidad de la acción de impugnación. Según lo establecido en este 
artículo, un acuerdo puede ser contrario al orden público por sus circunstancias, 
causa o contenido. Un acuerdo es contrario al orden público por sus circunstancias 
cuando el acuerdo es inexistente o bien es simulado (por ejemplo, cuando la junta no 
se celebró o bien el voto de un socio que no acudió a la reunión se ha computado 
para la obtención de la mayoría). Puede afirmarse que un acuerdo es contrario al 
orden público por razón de su contenido cuando resulta de los términos o bien del 
alcance del mismo; y finalmente, un acuerdo es contrario al orden público por razón 
de su causa cuando lo es por el efecto que se pretende alcanzar8.  

La determinación del concepto de orden público es compleja, puesto que 
nuestros tribunales no han sido claros en el momento de resolver sobre ello. Por esta 
razón, es posible afirmar que son contrarios al orden público aquellos que vulneran 
los principios básicos de la organización político-social y económica, incluidas las 
libertades públicas y los derechos fundamentales, destacando aquellos acuerdos que 
vulneran los principios que informan las instituciones fundamentales del 
ordenamiento, como los principios configuradores del tipo societario o las normas 
que afectan a la esencialidad del sistema societario y a los derechos esenciales del 
socio9. Debido a las consecuencias que la consideración de un acuerdo contrario al 
orden público tiene a efectos de caducidad y legitimación, como analizaremos, es un 
concepto que debe ser interpretado restrictivamente.  

Cabe decir que no será procedente la impugnación de un acuerdo cuando 
haya sido dejado sin efecto o bien sustituido válidamente por otro antes de que se 
hubiese interpuesto la demanda de impugnación. En el caso de que la revocación o 
sustitución fueran posteriores a la interposición de la demanda de impugnación, el 
juez deberá dictar un auto de terminación del procedimiento. La sustitución supone 
la adopción de un nuevo acuerdo, con el mismo objeto que el anterior. En el caso de 
la revocación, se adopta un nuevo acuerdo cuyo contenido es incompatible con el 
anterior. A pesar de la revocación o de la sustitución de un acuerdo, es posible 
solicitar la eliminación de los efectos del anterior acuerdo o bien la reparación de los 
daños que el acuerdo hubiera ocasionado mientras estuvo en vigor, cuando con el 
nuevo acuerdo no se haya logrado.  

3 ACUERDOS NO IMPUGNABLES 
Como se ha comentado con anterioridad, la LSC contempla una serie de 

causas ante las que los acuerdos no serán impugnables. En atención a lo previsto en 
 

8  Vid. ALFARO ÁGUILA-REAL, J. Y MASSAGUER FUENTES, J.: “Artículo 204. Acuerdos impugnables”, 
en AA.VV. J. Juste Mencía (coord.), Comentario de la reforma del régimen de las sociedades de 
capital en materia de gobierno corporativo (Ley 31/2014), Civitas, Navarra, 2015, pp. 186 Y 187. 

9  Vid. MASSAGUER FUENTES, J.: “Artículo 205. Caducidad de la acción de impugnación”, en AA.VV. 
J. Juste Mencía (coord.), Comentario de la reforma del régimen de las sociedades de capital en 
materia de gobierno corporativo (Ley 31/2014), Civitas, Navarra, 2015, pp. 242 y 243.  
Sentencias del Tribunal Supremo núm. 222/2010 de 19 de abril, núm. 841/2007 de 19 de julio, núm. 
596/2007 de 30 de mayo, núm. 902/2005 de 28 de noviembre, núm. 168/2002 de 4 de marzo, 
54/2002 de 5 de febrero. 
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el artículo 204.3 LSC: la primera causa es la infracción de requisitos meramente 
procedimentales establecidos por la Ley, los estatutos o los reglamentos de la junta y 
del consejo, para la convocatoria o la constitución del órgano o para la adopción del 
acuerdo, salvo que se trate de una infracción relativa a la forma y plazo previo de la 
convocatoria, a las reglas esenciales de constitución del órgano o a las mayorías 
necesarias para la adopción de los acuerdos, así como cualquier otra que tenga 
carácter relevante; la segunda causa es la incorrección o insuficiencia de la 
información facilitada por la sociedad en respuesta al ejercicio del derecho de 
información con anterioridad a la junta, salvo que la información incorrecta o no 
facilitada hubiera sido esencial para el ejercicio razonable por parte del accionista o 
socio medio, del derecho de voto o de cualquiera de los demás derechos de 
participación; la tercera causa es la participación en la reunión de personas no 
legitimadas, salvo que esa participación hubiera sido determinante para la 
constitución del órgano; y la cuarta causa es la invalidez de uno o varios votos o el 
cómputo erróneo de los emitidos, salvo que el voto inválido o el error de cómputo 
hubieran sido determinantes para la consecución de la mayoría exigible.  

Como podemos observar, todas las causas de no impugnación contienen una 
serie de excepciones, basadas en el carácter relevante, esencial o determinante. Para 
su determinación se debe plantear una cuestión de previo pronunciamiento en la que 
se deberá aplicar el test de relevancia o bien el de resistencia. El test de relevancia se 
aplica cuando la causa de la impugnación es la infracción de requisitos 
procedimentales o bien cuando la información previa a la celebración de la junta es 
incorrecta o insuficiente. En aplicación de esta regla, tan solo es posible impugnar 
un acuerdo social cuando la infracción procedimental es relevante o cuando la 
información afectada por la incorrección o insuficiencia es esencial. El test de 
resistencia se aplica ante la participación de personas no legitimadas y la invalidez 
de votos o cómputo erróneo. En estos casos, tan solo es posible impugnar un 
acuerdo social cuando esa participación o invalidez hubiesen sido determinantes 
para la constitución del órgano, en el primer caso, y para la obtención de la mayoría 
exigible, en el segundo. 

3.1 Infracciones de carácter procedimental  
La primera causa de no impugnación de los acuerdos sociales es la infracción 

de carácter procedimental que afecte a la convocatoria de la junta, la constitución o 
bien la adopción de un acuerdo. No obstante, un acuerdo social será impugnable si la 
infracción es relativa a la forma y plazo previo de la convocatoria, a las reglas 
esenciales de la constitución de la junta, a las mayorías necesarias para la adopción 
de los acuerdos, así como cualquier otra infracción, que tenga carácter relevante. En 
este último caso, para determinar el carácter relevante de la infracción, como se ha 
comentado, se aplicará el test de relevancia.  

En esta categoría de causas podríamos incluir los siguientes supuestos: las 
infracciones que afectan al contenido, a la forma y al plazo de la convocatoria, que 
serían las relativas a la convocatoria de la junta; la convocatoria de la junta por 
persona no legitimada, la ausencia de constitución de la mesa o de la lista de 
asistentes o sus irregularidades, la ausencia del quórum requerido para la 
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constitución y la celebración de la junta en un lugar diferente al previsto en los 
estatutos, que serían infracciones sobre la constitución del órgano; y las infracciones 
en la votación, en las mayorías necesarias para la adopción de acuerdos, así como la 
adopción de acuerdos no incluidos en el orden del día, que serían infracciones sobre 
la adopción de los acuerdos. 

3.2 Información previa a la celebración de la junta 
La segunda causa de no impugnación es la incorrección o insuficiencia de la 

información proporcionada en respuesta al ejercicio del derecho de información del 
socio previo a la celebración de la junta, salvo que esa información hubiese sido 
esencial para el ejercicio razonable por parte del socio medio, del derecho de voto o 
de cualquiera de los demás derechos de participación. Por tanto, es posible afirmar 
que, con carácter general, un acuerdo social es válido, a pesar de que la información 
entregada a un socio con anterioridad a la celebración de la junta haya sido 
incorrecta o insuficiente.  

Uno de los principales problemas con los que nos encontramos en esta causa 
es que las excepciones están basadas en conceptos jurídicos indeterminados, que 
son: el carácter de información esencial, el ejercicio razonable de los derechos de 
participación y la condición de socio medio.  

En primer lugar, por información esencial se debe entender aquella que sea 
sustancial para el ejercicio de los derechos. En este sentido, se ha considerado que es 
esencial aquella que de haber sido conocida por el socio hubiese hecho modificar el 
sentido de su voto. En este caso, al igual que en la anterior causa de no impugnación, 
se debe aplicar el test de relevancia. En segundo lugar, el ejercicio razonable del 
derecho es el ejercicio de buena fe y no abusivo, que es, como es bien sabido, el 
patrón general a seguir para el ejercicio de todos los derechos. El precepto alude a 
todos los derechos de participación, sin embargo, consideramos que será 
primordialmente el derecho de voto, pues como se ha comentado, la información 
tendrá el carácter de sustancial en relación al posible cambio en el sentido del voto. 
Y finalmente, por socio medio se debe entender aquel que está informado y es 
razonablemente perspicaz. Del análisis de estas excepciones podemos concluir, 
como se ha avanzado antes, que nos encontramos ante conceptos jurídicos 
indeterminados, pues será necesario acudir a las circunstancias concretas de cada 
caso para determinar si se cumplen o no esas condiciones.  

El mencionado artículo 204 LSC, que estamos analizando, no contempla la 
vulneración del derecho de información ejercitado durante la celebración de la junta 
como una causa de no impugnación de los acuerdos sociales. Sin embargo, si 
acudimos al artículo 197 LSC, que regula del derecho de información en las 
sociedades anónimas, debemos negar esta posibilidad. Y también podemos avanzar 
que, a pesar de que en el artículo 196 LSC, que es el artículo que regula el derecho 
de información en las sociedades de responsabilidad limitada, guarda silencio, 
debemos aplicar la misma solución que en las sociedades anónimas.  

El citado artículo 197 LSC establece en el apartado 5 que la vulneración del 
derecho de información ejercitado de forma previa a la celebración de la junta no 
será causa de impugnación, pero reconoce al accionista la posibilidad de exigir el 
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cumplimiento de la obligación de información y los daños y perjuicios que se le 
hayan podido causar. Por tanto, ante este tipo de situaciones, el accionista en ningún 
caso podrá impugnar el acuerdo social.  

En caso de que la sociedad sea de responsabilidad limitada, a priori, cabría 
pensar que ante la vulneración del derecho de información ejercitado durante la 
junta es posible impugnar el acuerdo social, pues el artículo 196 LSC guarda 
silencio al respecto. Pero, nuestro tribunales, acogiendo las Conclusiones de las 
Jornadas de Magistrados de lo Mercantil celebradas en Pamplona los días 4, 5 y 6 de 
2015 y lo acordado en el Seminario sobre Criterios Interpretativos de la Reforma de 
la Ley de sociedades de Capital por la Ley 31/2014, que tuvo lugar en Madrid del 2 
al 4 de marzo de 2016, han declarado que a las sociedades de responsabilidad se les 
debe aplicar en este punto el mismo régimen que el previsto para las sociedades 
anónimas, pues no hay una justificación para dar un trato diferenciado.  

3.3 Participación en la junta de personas no legitimadas 
La tercera causa de no impugnación de los acuerdos sociales es la 

participación en la reunión de personas no legitimadas, salvo que esa participación 
hubiera sido determinante para la constitución del órgano.  

En atención a esta causa, tan solo será causa de impugnación del acuerdo 
social cuando la asistencia a la junta de personas no legitimadas para asistir ha 
determinado que se alcance el porcentaje de capital exigido para la constitución de la 
misma. En este sentido, en aplicación del test de resistencia, los acuerdos adoptados 
en una junta serán válidos a pesar de que a la misma asistan personas no legitimadas 
si restando el porcentaje de capital que representan se sigue alcanzando el quórum 
exigido en la ley o en los estatutos.  

En la práctica, los supuestos que encajarían en esta causa serían: la asistencia 
a la junta de un representante sin reunir los requisitos, la asistencia de personas a las 
que se les considera socios a pesar de no tener esta condición y la asistencia de 
personas no legitimadas para asistir.  

3.4 Votos inválidos o cómputo erróneo  
La cuarta causa de no impugnación de los acuerdos sociales es la invalidez de 

uno o varios votos o el cómputo erróneo de los votos emitidos, salvo que el voto 
inválido o ese error hubiera sido determinante para alcanzar la mayoría exigible en 
la Ley o en los estatutos sociales.  

Ante esta causa de impugnación, también es aplicable, de igual modo que la 
anterior, el test de resistencia, puesto que el acuerdo seguirá siendo válido, a pesar de 
que algún o algunos de los votos sean inválidos o bien se hayan computado de forma 
errónea, si una vez descontados se continúa alcanzando la mayoría necesaria para la 
adopción del acuerdo. En caso contrario, el acuerdo podrá ser objeto de impugnación.  

4 CADUCIDAD DE LA ACCIÓN 

Todos los acuerdos impugnables están sometidos al mismo plazo de 
caducidad, con la única excepción de los acuerdos contrarios al orden público.  
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El plazo de caducidad de la acción de los acuerdos no contrarios al orden 
público es de un año, según establece el artículo 205 LSC10. No obstante, cabe 
advertir que, en el caso de las sociedades cotizadas, la acción caducará en el plazo de 
tres meses (artículo 495.2. c) LSC). Este plazo empezará a contar desde la fecha de 
adopción del acuerdo, teniendo presente que, si una junta tiene una duración 
superior a una sesión, el plazo que se tomará en consideración no es la fecha de 
finalización de la misma, sino el día en que se adoptó el acuerdo que se impugna. 
Estos plazos se computan de fecha a fecha, desde el día siguiente al de la adopción 
del acuerdo o bien de la fecha de oponibilidad del acuerdo, y si ese día resultante no 
existiera se tomará en cuenta el último día del mes correspondiente. 

Frente a esta regla general, el citado artículo 205 LSC prevé dos 
especialidades: una en aquellos supuestos en los que un acuerdo se adopte por 
escrito y otra en aquellos casos en los que los acuerdos adoptados se hayan inscrito 
en el Registro Mercantil.  

En el primer caso, si un acuerdo se ha adoptado por escrito, el plazo de un 
año empieza a contar desde la recepción de la copia del acta. En el segundo caso, es 
decir, si el acuerdo se ha inscrito en el Registro Mercantil, el plazo se computa desde 
la fecha de oponibilidad de la inscripción. Podemos afirmar que estas dos reglas 
determinan el momento a partir del que se inicia el cómputo del plazo, pero sería 
posible interponer la acción a partir del momento de adopción del acuerdo.  

En relación con los acuerdos que se inscriben en el Registro Mercantil, como 
hemos comentado, el plazo de caducidad se computará desde la fecha de 
oponibilidad de la inscripción. Este momento suele coincidir con la fecha de 
publicación en el Boletín Oficial del Registro Mercantil. No obstante, como anuncia 
el artículo 21.2 del Código de Comercio, los actos inscritos y publicados no serán 
oponibles a terceros que prueben que no pudieron conocer las operaciones realizadas 
dentro de los quince días siguientes a la publicación11. Además, una de las dudas que 
surge en relación a los acuerdos inscribibles es qué ocurre con aquellos que no se 
inscriben en el Registro Mercantil, pues, según lo previsto en el precepto, el 
cómputo del plazo de caducidad de la acción no se habría iniciado. Todo ello, podría 
llevar a plantearse si el inicio del cómputo del plazo puede ser diferente según el 

 
10  El artículo 205 LSC prevé: “1. La acción de impugnación de los acuerdos sociales caducará en el 

plazo de un año, salvo que tenga por objeto acuerdos que por sus circunstancias, causa o contenido 
resultaren contrarios al orden público, en cuyo caso la acción no caducará ni prescribirá. 2. El plazo 
de caducidad se computará desde la fecha de adopción del acuerdo si hubiera sido adoptado en junta 
de socios o en reunión del consejo de administración, y desde la fecha de recepción de la copia del 
acta si el acuerdo hubiera sido adoptado por escrito. Si el acuerdo se hubiera inscrito, el plazo de 
caducidad se computará desde la fecha de oponibilidad de la inscripción”. 

11  Según el artículo 21 Ccom: “1. Los actos sujetos a inscripción solo serán oponibles a terceros de 
buena fe desde su publicación en el Boletín Oficial del Registro Mercantil. Quedan a salvo los 
efectos propios de la inscripción. 
2. Cuando se trate de operaciones realizadas dentro de los quince días siguientes a su publicación, los 
actos inscritos y publicados no serán oponibles a terceros que prueben que no pudieron conocerlos. 3. 
En caso de discordancia entre el contenido de la publicación y el contenido de la inscripción, los 
terceros de buena fe podrán invocar la publicación si les fuere favorable. Quienes hayan ocasionado 
la discordancia estarán obligados a resarcir al perjudicado. 4. La buena fe del tercero se presume en 
tanto no se pruebe que conocía el acto sujeto a inscripción y no inscrito, el acto inscrito y no 
publicado o la discordancia entre la publicación y la inscripción”. 
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sujeto que impugne el acuerdo. La respuesta la podemos encontrar en el Seminario 
sobre Criterios Interpretativos de la Reforma de la Ley de sociedades de Capital por 
la Ley 31/2014 que tuvo lugar en Madrid del 2 al 4 de marzo del 2016 que concluyó 
que el dies a quo para el cómputo del plazo de impugnación es la fecha de 
celebración de la junta respecto de los socios presentes y desde la inscripción en el 
Registro Mercantil para el resto de los socios o terceros, salvo que se acredite que 
estos tuvieron conocimiento antes del contenido del acuerdo, pues en este caso el 
plazo se computará desde ese momento. En nuestra opinión, este criterio es 
extensible a los administradores presentes en la junta que adoptó el acuerdo, pues 
para estos, al igual que para los socios presentes, el inicio del cómputo debe ser la 
fecha de adopción del acuerdo12. 

5 LEGITIMACIÓN 

El artículo 206 LSC establece que pueden impugnar los acuerdos sociales los 
administradores socios, los socios y los terceros que acrediten un interés legítimo13. 

En primer lugar, la Ley reconoce legitimación activa a los administradores. 
Esta legitimación no se reconoce al órgano de administración, sino a cualquiera de 
los administradores de forma individual. Para que al administrador se le reconozca 
legitimación activa, no es necesario que tenga esta condición en el momento de 
adopción del acuerdo, pero debe tenerla en el momento de interponer la acción. Por 
tanto, el administrador podrá impugnar un acuerdo social adoptado con anterioridad 
a su nombramiento, puesto que es la persona sobre la que recae la obligación de 
ejecutarlo. En este sentido, al administrador se le debe reconocer la posibilidad de 
impugnar el acuerdo si está viciado14.  

En segundo lugar, están legitimados para impugnar los acuerdos sociales los 
socios. Para ello, es necesario que los socios tengan esta condición en el momento 
de adopción del acuerdo y que reúnan, de forma individual o agrupada con otros 
socios, el 1% del capital social. Este porcentaje es del 0,1% en el caso de que las 

 
12  Vid. PULGAR EZQUERRA, J.: “Impugnación de acuerdos sociales…”, ob. cit., pp. 308 y 309. 
13  El artículo 206 LSC establece: “1. Para la impugnación de los acuerdos sociales están legitimados 

cualquiera de los administradores, los terceros que acrediten un interés legítimo y los socios que 
hubieran adquirido tal condición antes de la adopción del acuerdo, siempre que representen, 
individual o conjuntamente, al menos el uno por ciento del capital. Los estatutos podrán reducir los 
porcentajes de capital indicados y, en todo caso, los socios que no los alcancen tendrán derecho al 
resarcimiento del daño que les haya ocasionado el acuerdo impugnable. 2. Para la impugnación de los 
acuerdos que sean contrarios al orden público estará legitimado cualquier socio, aunque hubieran 
adquirido esa condición después del acuerdo, administrador o tercero. 3. Las acciones de 
impugnación deberán dirigirse contra la sociedad. Cuando el actor tuviese la representación exclusiva 
de la sociedad y la junta no tuviese designado a nadie a tal efecto, el juez que conozca de la 
impugnación nombrará la persona que ha de representarla en el proceso, entre los socios que 
hubieren votado a favor del acuerdo impugnado. 4. Los socios que hubieren votado a favor del 
acuerdo impugnado podrán intervenir a su costa en el proceso para mantener su validez. 5. No podrá 
alegar defectos de forma en el proceso de adopción del acuerdo quien habiendo tenido ocasión de 
denunciarlos en el momento oportuno, no lo hubiera hecho”. 

14  Vid. MASSAGUER FUENTES, J.: “Artículo 206. Legitimación para impugnar”, en AA.VV. J. Juste 
Mencía (coord.), Comentario de la reforma del régimen de las sociedades de capital en materia de 
gobierno corporativo (Ley 31/2014), Civitas, Navarra, 2015, p. 257.  
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sociedades sean anónimas cotizadas. Los estatutos sociales podrán reducir estos 
porcentajes, pero no elevarlos. En el caso de que los socios no reúnan el capital 
fijado por la Ley o los estatutos, no podrán lograr una declaración de ineficacia de 
los acuerdos, pero el artículo 206.1 LSC reconoce un derecho de resarcimiento por 
el daño que el acuerdo impugnable haya podido ocasionar. En este caso, esos socios 
deberán probar no solo que el acuerdo era impugnable, sino también un daño y una 
relación de causalidad entre el acuerdo y el daño.  

Esta legitimación está reconocida con independencia del sentido del voto del 
socio, a pesar de que en nuestra opinión votar a favor de un acuerdo y con 
posterioridad impugnarlo podría ser contrario a la buena fe. Además de reunir el 
porcentaje de capital citado, el socio debe haber adquirido esa condición antes de la 
adopción del acuerdo. En el supuesto de que el socio pierda su condición durante la 
tramitación del procedimiento, en el Seminario sobre Criterios Interpretativos de la 
Reforma de la Ley de sociedades de Capital por la Ley 31/2014 que tuvo lugar en 
Madrid del 2 al 4 de marzo de 2016, se concluyó que podrá continuar como parte en 
el mismo. 

Y en tercer lugar, el artículo 206 LSC reconoce legitimación activa a los 
terceros que acrediten un interés legítimo. A pesar de que la Ley no determina qué 
se debe entender por interés legítimo, la doctrina ha considerado que un tercero lo 
tiene cuando el acuerdo social puede afectar a sus derechos personales, sociales o 
patrimoniales, por tanto, el tercero debe tener un interés directo15. 

Otra de las novedades introducidas por la Ley 31/2014 es que el artículo 206.5 
LSC prevé que “no podrá alegar defectos de forma en el proceso de adopción del 
acuerdo quien habiendo tenido ocasión de denunciarlos en el momento oportuno, no lo 
hubiera hecho”. Podemos afirmar que esta exigencia es aplicable a cualquier 
legitimado, ya sea un administrador, un socio o bien un tercero con interés legítimo. 
Por esta razón, si la infracción es relativa a la convocatoria de la junta debería haberse 
denunciado hasta el momento de constitución de la misma y si es relativa a la 
constitución de la misma, su desarrollo o votaciones debería hacerse constar en acta.  

De la misma forma que hemos comentado en el análisis de la caducidad de la 
acción, los acuerdos contrarios al orden público están sometidos a una regla específica 
en materia de legitimación activa. Para la impugnación de los acuerdos contrarios al 
orden público están legitimados los administradores, los socios y los terceros. Los 
socios estarán legitimados con independencia del porcentaje de capital del que sean 
titulares y también del momento en el que hayan adquirido esa condición. Y en cuanto 
a ese tercero, podemos apreciar que la Ley no exige que acredite un interés legítimo. 
Sin embargo, la doctrina ha considerado que no cualquier persona estará legitimada 
para impugnar el acuerdo social, pero corresponderá a la sociedad demostrar que ese 
tercero carece de interés para impugnar el acuerdo16. 

La legitimación pasiva corresponde a la sociedad. Sin embargo, cabe la 
intervención en el proceso, a su costa, de aquellos socios que hubiesen votado a 
favor del acuerdo, para mantener la validez del acuerdo, aunque no por ello tendrán 
la consideración de demandados. 

 
15  Vid. MASSAGUER FUENTES, J.: “Artículo 206. Legitimación para impugnar”, ob. cit., p. 258.  
16  Vid. MASSAGUER FUENTES, J.: “Artículo 206. Legitimación para impugnar”, ob. cit., p. 263. 
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6 CONCLUSIONES 

El régimen actual de impugnación de los acuerdos sociales ha supuesto, 
como hemos podido analizar una importante restricción, puesto que, por un lado, se 
recogen una serie de motivos ante los que no será posible impugnar un acuerdo 
social y, por otro, también se refuerzan los requisitos de legitimación activa de los 
socios.  

La finalidad perseguida con la modificación introducida por la Ley 31/2014 
es evitar los abusos en la práctica judicial. Sin embargo, en nuestra opinión, como 
hemos comentado, se pretende alcanzar este objetivo mediante la restricción del 
derecho de impugnación. 

En primer lugar, algunos de los acuerdos inimpugnables, como aquellos que 
adolecen de vicios procedimentales o en los que se vulneraba el derecho de 
información, eran los más frecuentas en la realidad. Todas estas causas de no 
impugnación contemplan una serie de excepciones que deberán ser planteadas como 
cuestión incidental de previo pronunciamiento. Por tanto, consideramos que se 
espera una gran cantidad de este tipo de cuestiones.  

Y en segundo lugar, los socios tan solo podrán impugnar un acuerdo social 
cuando sean titulares de al menos el 1% del capital social y hubiesen adquirido esta 
condición con anterioridad a la adopción del acuerdo. Por tanto, de forma indudable 
se está restringiendo el derecho de impugnación de los acuerdos sociales.  

Cabe decir que hasta el momento no son muchas las sentencias de nuestros 
tribunales que aplican la actual regulación de la impugnación de los acuerdos 
sociales, por lo que será necesario esperar para obtener la visión de nuestra 
jurisprudencia sobre este nuevo régimen. 
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